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MENSAGEM Nº 65/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao Regime Próprio de Previdência Social das competências 2014, 2015 e 2016 e dá outras providências”. 

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 6.284/2017-PMV, visa a obtenção de autorização para que a Administração Direta firme termo de acordo para o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao VALIPREV relativos aos exercícios de 2014, 2015 e 2016, bem como o parcelamento dos débitos apurados pela NAF 118/2015 em auditoria do Ministério da Previdência Social, em 200 (duzentas) parcelas mensais. 


Neste sentido, a medida ora proposta é fundamentada na Medida Provisória n° 778/2017 e na Portaria PGFN n° 645/2017, que seguem em anexo e preveem a quitação dos débitos mediante: 

I. o pagamento à vista e em espécie de 2,4% (dois inteiros e quatro décimos por cento) do valor total da dívida consolidada, sem reduções, em até 6 (seis) parcelas iguais e sucessivas, vencíveis entre julho e dezembro de 2017;
II. o pagamento do restante da dívida consolidada, aplicadas as reduções previstas no § 1º do art. 5º,em até 194 (cento e noventa e quatro parcelas), vencíveis a partir de janeiro de 2018.

 
Oportuno destacar que os parcelamentos das contribuições previdenciárias de 2014/2015/2016 estão sendo honrados pela atual gestão da Municipalidade. Entretanto, com a grave crise econômica do Município, há diversos compromissos financeiros herdados de gestões anteriores que são de difícil cumprimento, pelas dificuldades financeiras e orçamentárias atualmente existentes. 
 
Assim, a presente medida – ao permitir o reparcelamento em 200 prestações mensais da dívida referida – possibilitará, juntamente com o programa de recuperação financeira instituído recentemente pela Lei n° 5.418/17, uma dificuldade menor para o implemento de todos os compromissos financeiros. 

Outrossim, o reparcelamento do valor estimado em R$60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), como informado pelo VALIPREV, foi apreciado pelo Conselho Administrativo do VALIPREV em sua ata 13/2017 (em anexo), a qual foi publicada em 14 de julho de 2017 na página 23 da edição 1.570 da Imprensa Oficial do Município.
 
Quanto à Notificação de Auditoria Fiscal – NAF 118/2015 do Ministério da Previdência Social (em anexo), informa o VALIPREV que o valor era estimado em R$210.000,00 (duzentos e dez mil reais) em abril de 2016, correspondendo a diferenças de débitos de contribuições de segurados no período de fevereiro de 2014 a abril de 2015.

Por oportuno, como a Medida Provisória 778/17 possui prazo determinado para atingir seus objetivos, verifica-se que se trata de uma medida excepcional, razão pela qual a Administração Municipal optou por não alterar a Lei n° 4.877/2013, que dispõe sobre o VALIPREV, mantendo-se suas disposições para situações corriqueiras.

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de extrema urgência, tendo em vista que o pedido de parcelamento deve ser formalizado até 31 de julho de 2017, como estabelece o art. 6° da MP 778/2017.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 18 de julho de 2017.

ORESTES PREVITALE JÚNIOR
Prefeito Municipal
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Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal
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PROJETO DE LEI
Autoriza o reparcelamento de débitos previdenciários patronais junto ao Regime Próprio de Previdência Social das competências 2014, 2015 e 2016 e dá outras providências. 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1°. É autorizado, com fundamento na Medida Provisória n° 778/2017 e na Portaria PGFN n° 645/2017, o reparcelamento dos débitos oriundos das contribuições previdenciárias patronais devidas e não repassadas pela Municipalidade ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, das competências de 2014, 2015 e 2016, bem como o parcelamento dos débitos apurados pela NAF n° 118/2015 em auditoria do Ministério da Previdência Social, em até 200 (duzentas) parcelas, em conformidade com as disposições constantes na presente Lei. 

 
Art. 2°. Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios - FPM como garantia das prestações acordadas no termo de parcelamento e não pagas no seu vencimento. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,


ORESTES PREVITALE JÚNIOR 

Prefeito Municipal

JOSÉ LUIZ GARAVELLO JUNIOR
Secretário de Assuntos Jurídicos e Institucionais

MARIA LUISA DENADAI

Secretária da Fazenda
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